
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 358.989 - RS (2016/0152301-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIANO PICININ BIGLIA 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 14 da Lei 
n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e, sim, a segurança pública e a paz social, colocadas em risco 
com o porte de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato 
através de laudo pericial. Precedentes. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância não é 
aplicável aos crimes de posse e de porte de arma de fogo, por se tratarem de 
crimes de perigo abstrato, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição 
apreendida. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 358.989 - RS (2016/0152301-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIANO PICININ BIGLIA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
FABIANO PICININ BUGLIA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente, denunciado pela prática do delito previsto no art. 
14, caput, da Lei n. 10.826/2003, foi absolvido em primeiro grau de jurisdição, com fundamento 
no art. 386, III, do Código de Processo Penal (e-STJ, fls. 120-123).

Inconformado, o Parquet apelou ao Colegiado de origem, pugnando pela 
condenação do réu, nos moldes da denúncia. O recurso restou provido, sem discrepância de 
votos, conforme se infere do acórdão assim ementado:

"APELAÇÃO-CRIME. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. ART. 14, CAPUT, DA LEI 10.826/03. TIPICIDADE. 
CRIME DE MERA CONDUTA E PERIGO ABSTRATO. REFORMA DA 
SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO MINISTERIAL.
I - Em nome da política pública jurisdicional e estando solidificado o 
entendimento das Cortes Superiores no sentido de que a posse ou o porte 
de munição é crime de mera conduta e perigo abstrato, ou seja, o perigo ao 
bem jurídico (incolumidade pública e paz social) é presumido pelo tipo 
penal, sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à ação, 
impõem-se a dispensa do resultado naturalístico. Projéteis aptos para uso, 
conforme apurado em perícia válida.
II - Presentes os pressupostos de autoria e materialidade comprovados 
mediante registro de ocorrência, auto de apreensão, laudo pericial, bem 
como pela prova oral coligida.
III - Acerca da validade dos depoimentos dos policiais, inexistindo 
comprovação de que tivessem o interesse de prejudicar o réu, devem ser 
considerados prova de reconhecida idoneidade, merecendo credibilidade, 
eis que colhida sob o crivo do contraditório e não enfrentando dúvida 
razoável.
APELO MINISTERIAL PROVIDO" (e-STJ, fl. 157).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "não merece 
prosperar o argumento do eminente relator no sentido de que o simples porte de munição 
caracteriza conduta criminosa"; b) "no caso em tela, houve apreensão meramente de cartuchos 
de uso permitido, sem autorização"; c) " paciente não possuía nenhuma arma de fogo em seu 
poder, o que evidencia não haver nenhum tipo de risco à incolumidade pública, porque a munição, 
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por si só, não é capaz de gerar perigo" (e-STJ, fls. 1-8).
Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de cassar o acórdão proferido no 

julgamento do apelo ministerial e restabelecer a sentença absolutória.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e pela 

denegação da ordem (e-STJ, fls. 218-222).
É o relatório.
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2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
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corpus, de ofício.
Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"No que diz com a alegação de atipicidade da conduta em razão da suposta 
ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado - argumento utilizado pelo 
juízo a quo para absolver o réu -, não deve prosperar, uma vez que o 
Superior Tribunal de Justiça sedimento entendimento no sentido de que a 
posse de munição desacompanhada de arma de fogo alcança tipicidade em 
seu aspecto material" (e-STJ, fl. 159).

Como cediço, o habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 

Ademais, a conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 
é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e, sim, a segurança pública e a 
paz social, colocadas em risco com o porte de munição, ainda que desacompanhada de arma de 
fogo, revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial.

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes julgados: 

"POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
POTENCIALIDADE LESIVA. CRIME DE MERA CONDUTA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.
1. O simples fato de possuir munição de uso permitido configura a conduta 
típica prevista no artigo 12 da Lei  10.826/2003, por se tratar de delito de 
mera conduta e de perigo abstrato, cujo objeto imediato é a segurança 
coletiva.
2. Havendo provas nos autos relativas à materialidade do crime de posse 
ilegal de munição de uso permitido, eventual apreensão de munições ou 
armas isoladas, ou incompatíveis com projéteis, não descaracteriza o crime 
em questão, pois para a sua configuração basta a simples posse ou guarda 
da munição sem autorização da autoridade competente.
[...]
2. Recurso improvido."
(RHC 43.756/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 23/04/2014.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CABIMENTO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ART. 12 DA LEI 10.826/03. TRANCAMENTO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.
III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como 
desta Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação 
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penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
ocorre no caso (precedentes do STF e do STJ).
IV - O crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, 
tipificado no art. 12 da Lei 10.826/03, é de perigo abstrato - ou de mera 
conduta - e visa proteger a segurança pública e a paz social.
Sendo assim, não há que se falar em atipicidade da conduta, por ausência 
de lesividade ao bem jurídico (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 334.499/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 07/12/2015.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 16 DA LEI N. 10.826/03. PROVAS. 
CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
I - Inviável proceder ao reexame do acervo probatório como forma de se 
alcançar a absolvição, haja vista a vedação contida na Súmula 7 desta Corte.
II - O crime de posse ilegal de munição ou acessório de uso restrito, 
tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/03, é de perigo abstrato ou de mera 
conduta e visa proteger a segurança pública e paz social. Sendo assim, é 
irrelevante o fato de a munição apreendida estar desacompanhada da 
respectiva arma de fogo. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1487425/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016.)

Forçoso reconhecer, ainda, que, nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
princípio da insignificância não é aplicável aos crimes de posse e de porte de arma de fogo, por 
se tratarem de crimes de perigo abstrato, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição 
apreendida. 

Quanto ao tema:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
ART. 14 DA LEI N.C
10.826/2003. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O crime de porte ilegal de arma de fogo ou de munições de uso 
permitido, previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo abstrato.
2. Por tutelarem a segurança pública e a paz social, aos delitos previstos na 
Lei n. 10.826/2003, de acordo com entendimento pacificado por este 
Superior Tribunal, não se aplica o princípio da insignificância.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1556845/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0152301-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 358.989 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025899820148210038  00812396020168217000  03821400010577  2302014  2302015  
25899820148210038  3821400010577  70068710458  812396020168217000

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : FABIANO PICININ BIGLIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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